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 Édito n.º 112/2016
Para os devidos efeitos torna -se público que, Ana Maria Ferrão Lopes 

Apolinário, viúva, pretende habilitar -se como herdeira do seu esposo, 
Francisco Manuel Azedo Apolinário, trabalhador desta Câmara Muni-
cipal, falecido a 25 de dezembro de 2015, a fim de poder levantar desta 
Câmara Municipal, a importância ilíquida de 1.257,66€, respeitante ao 
subsídio por morte, nos termos do Decreto -Lei n.º 13/2013 de 25 de 
janeiro.

Quem tiver que opor ou vir a habilitar -se ao referido levantamento, 
deduza o seu direito, no prazo de 30 dias a contar da publicação do 
presente édito no Diário da República.

4 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Fernandes de Abreu.

309483905 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 5045/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que por despacho da signatária de 18 de 
março de 2016, foi autorizada a cessação da relação jurídica de emprego 
público, por tempo indeterminado, com efeitos a 04 de abril de 2016, 
da trabalhadora Maria Eugénia Narciso Borges, Assistente Operacional 
da carreira de Assistente Operacional, 5.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 5.

4 de abril de 2016. — A Vereadora (com competências delegadas em 
21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

309489592 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Aviso n.º 5046/2016
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

7 de março de 2016, autorizei o regresso antecipado após Licença sem 
Remuneração do trabalhador deste Município, José Fernando Matos 
Valério, Assistente Operacional, com início no dia 1 de abril de 2016, 
nos termos do artigo 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara, Vasco António Men-
donça Sequeira Estrela (Dr.).

309486076 

 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso (extrato) n.º 5047/2016
Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de 

15 de março último, renovei a comissão de serviço, da Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, Dr.ª Dalila Maria de Sousa Ferreira, por 
três anos, com efeitos a partir de 22 de maio de 2016, de acordo com 
o estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 
Lei n.º 64/2011, Lei n.º 22/12, Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e Lei 
n.º 128/2015, de 3 de setembro, aplicada à Administração Local, pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, na redação da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto.

7 de abril de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Alberto 
Monteiro Pereira.

309494038 

 MUNICÍPIO DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 5048/2016
Para os devidos e legais efeitos se torna público que foram conce-

didas licenças sem remuneração ao abrigo do n.º 1 dos artigos, 280.º a 
281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho do LTFP aos trabalhadores a 
seguir indicados:

Por despacho de 28 de dezembro de 2015 foi concedida licença sem 
remuneração a Telmo Eduardo Quintas Ribeiro, técnico superior pelo 

período de 362 dias de 28 de dezembro de 2015 a 23 de dezembro de 
2016.

Por despacho de 30 de dezembro de 2015, foi concedida licença sem 
remuneração a Silvério Augusto Oliveira Alves da Silva encarregado 
operacional com início em 1 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 
2016, pelo período de 365 dias.

24 de março de 2016. — O Presidente da Câmara, Humberto da 
Costa Cerqueira.

309490409 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 5049/2016

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público em regime de contrato

de trabalho por tempo determinado/termo resolutivo certo
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 19.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e no ar-
tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal de 11 de fevereiro de 2016 e da Assembleia 
Municipal de 26 de fevereiro de 2016, se encontra aberto, ao abrigo 
do disposto no artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), pelo período 
compreendido entre 01 de junho e 26 de setembro de 2016, tendo em 
vista o preenchimento de dezoito postos de trabalho previstos e não 
ocupados no mapa de pessoal desta Autarquia, na categoria de assistente 
operacional da carreira geral de assistente operacional, área funcional 
de desporto/piscinas recreativas municipais.

2 — Ao presente procedimento concursal serão aplicáveis as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, 31 de julho, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, na sua atual redação 
e Código de Procedimento Administrativo.

3 — Quanto à exigência do requisito respeitante à impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho em causa por trabalhadores/as com 
relação jurídica de emprego público previamente constituída, ou por 
recurso a pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou a 
instrumentos de mobilidade, na sequência da Circular n.º 92/2014/PB, 
de 24/07/2014, remetida pela ANMP e Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, 
as autarquias locais não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia 
ao INA, prevista no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro 
e na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, atendendo ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, na redação dada pela Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro. Nos termos da informação prestada 
pela Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central, através de correio 
eletrónico em 04 de abril de 2016, ainda não se encontra constituída 
a EGRA.

4 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento e preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação.

5 — Caracterização do posto de trabalho — funções correspondentes 
à caracterização funcional da categoria de assistente operacional, cons-
tantes do anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, competindo -lhe assegurar todas 
as funções inerentes ao posto de trabalho, nomeadamente a limpeza e 
manutenção de instalações, receção de utentes e venda de ingressos, 
limpeza, controlo e tratamento do plano de água, vigilância e segurança 
do plano de água e espaços envolventes.

6 — O local de trabalho situa -se na área geográfica do Município de 
Montemor -o -Novo.

7 — O posicionamento remuneratório dos/as trabalhadores/as recru-
tados/as, numa das posições remuneratórias da categoria correspondente 
aos postos de trabalho a concurso, será objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública, de acordo com as regras constantes no 
artigo 38.º da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, sendo 
a posição remuneratória de referência a Retribuição Mínima mensal 
Garantida em 2016 (RMMG), a que corresponde o valor de €530 (qui-
nhentos e trinta euros) na tabela remuneratória única.

8 — Requisitos de admissão — só podem ser admitidos a concurso 
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
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das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos, previstos no ar-
tigo 17.º da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua atual redação:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido/a do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Nível Habilitacional — escolaridade obrigatória.
10 — O recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego 

público por tempo determinado inicia -se sempre de entre trabalhado-
res/as que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações 
jurídicas de emprego público por tempo indeterminado.

11 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que 
devem presidir à atividade municipal, em caso de impossibilidade de 
ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores/as com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 30.º da LGTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

12 — Não podem ser admitidos/as candidatos/as que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da categoria 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

13 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

13.2 — Forma — a apresentação das candidaturas é formalizada, 
obrigatoriamente, mediante o preenchimento do formulário de candi-
datura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril de 2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, 
devidamente datado e assinado, disponível na Subunidade Orgânica de 
Administração Geral da Divisão de Administração Geral e Financeira 
do Município de Montemor -o -Novo, ou no sítio da internet www.cm-
montemornovo.pt, podendo ser entregue pessoalmente na Subunidade 
Orgânica de Administração Geral da Divisão de Administração Geral e 
Financeira, até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, 
registado e com aviso de receção, para o Largo dos Paços do Concelho, 
7050 -127 Montemor -o -Novo, expedido até ao termo do prazo fixado.

13.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13.4 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado da se-

guinte documentação, sob pena de exclusão:
a) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Currículo profissional detalhado, atualizado, devidamente datado e 

assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal;

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o/a candidato/a pertence, 
devidamente autenticada e atualizada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica de emprego público que detém, a antiguidade na catego-
ria e carreira e no exercício de funções públicas, a posição remuneratória 
que detém nessa data, bem como as avaliações do desempenho relativas 
aos últimos três anos;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o/a 
candidato/a se encontra afeto/a, devidamente autenticada e atualizada, 
da qual conste a atividade que se encontra a exercer;

f) Verificada a falta de entrega, deficiência ou irregularidade de qual-
quer dos documentos cuja apresentação haja sido determinada nos termos 
do presente aviso, será concedido o prazo improrrogável de 72 horas 
(setenta e duas horas) para o suprimento das deficiências registadas, 
após o que e caso o suprimento não ocorra, os/as candidatos/as em 
causa serão excluídos/as.

13.5 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos 
que se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos/as 
candidatos/as que exerçam funções no Município de Montemor -o -Novo.

14 — As falsas declarações prestadas pelos/as candidatos/as serão 
punidas nos termos da lei.

15 — Os candidatos/as com deficiência devem declarar, sob com-
promisso de honra, no requerimento de admissão, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 

a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

16 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a utilizar, con-
forme o disposto no artigo 36.º da LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 junho, valorados nos termos do disposto no artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos/as 
candidatos/as, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente, 
os seguintes: habilitação académica, formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho;

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — a entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o/a entrevistador/a e o/a entrevistado/a, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

Os parâmetros de avaliação deste método de seleção são os seguintes:
a) Motivação;
b) Sentido de organização;
c) Experiência profissional;
d) Conhecimento da organização;
e) Conhecimento das funções;
f) Comunicação;
g) Relacionamento interpessoal;
h) Capacidade de autoavaliação.

17 — A ordenação final dos/as candidatos/as que completem o pro-
cedimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores, 
nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, e determinada através da aplicação da 
seguinte fórmula:

OF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

sendo:
OF = Ordenação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos/às candidatos/as quando solicitadas, nos termos da alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

19 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento o/a candidato/a que tenha obtido uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte, nos termos do disposto no n.º 13 do artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

20 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos/as, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

21 — Composição do Júri:
Presidente: Luís Miguel Fonseca Ferreira, Chefe da Divisão Socio-

cultural
1.º vogal efetivo: José Augusto Pinto Rasquinho Lopes, Assistente 

Técnico
2.º vogal efetivo: Rui Miguel Lopes Simões, Técnico Superior
1.º vogal suplente: Francisco Duarte Peixe Martins, Técnico Superior
2.º vogal suplente: Sandra Maria Pinto Farrica, Técnica Superior

O Presidente do júri será substituído pelo 1.º vogal efetivo nas suas 
faltas e impedimentos.

22 — Exclusão e notificação de candidatos/as:
22.1 — Os candidatos/as excluídos/as serão notificados/as por uma 

das formas previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, para a realização da audiência de 
interessados/as nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

22.2 — Os candidatos/as admitidos/as serão convocados/as, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação, para a realização dos métodos de 
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seleção, com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam 
ter lugar, nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

22.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações do Município 
de Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica.

22.4 — Os candidatos/as aprovados/as em cada método são con-
vocados/as para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Montemor -o -Novo e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo, 
ainda, publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica do Mu-
nicípio de Montemor -o -Novo, por extrato, a partir da data da publicação 
no Diário da República, e em jornal de expansão nacional, também por 
extrato, no prazo máximo de três dias contados da mesma data.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade e de opor-
tunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 de abril de 2016. — A Presidente da Câmara Municipal, Hortênsia 
dos Anjos Chegado Menino.

309495561 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Regulamento n.º 389/2016

Alteração ao Regulamento para Cartão Social Municipal
No uso das competências que se encontram previstas na alínea g), 

do n.º 1 do artigo 25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12.09, e nos 
termos do artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, 
torna -se público que, a Alteração ao Regulamento para Cartão Social 
Municipal foi aprovada, por unanimidade, em reunião ordinária da 
Câmara Municipal, realizada em 18 -02 -2016, e em sessão ordinária 
da Assembleia Municipal, realizada em 26 -02 -2016, nos termos que 
a seguir se transcreve, publicando -se na íntegra o texto do referido 
Regulamento.

28 de março de 2016. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro.

Alteração ao Regulamento para Cartão Social Municipal

Preâmbulo
[...]
1 — [...]
2 — [...]
No sentido de contribuir para um melhoramento das condições 

de vida da população, promovendo a inserção social dos agrega-
dos familiares, que vivam situações de carência socioeconómica, 
bem como reconhecendo o trabalho meritório desenvolvido por um 
grupo específico, os bombeiros, permitindo -lhes alguns benefícios 
prestados pelo Município, assim como de outros que venham a ser 
protocolados.

[...]

Artigo 2.º
Âmbito

[...], bem como aos Bombeiros residentes no concelho de Odemira 
em exercício de funções nas Associações Humanitárias de Bombeiros 
deste território.

Artigo 3.º
Princípios Gerais

[...] bem como o espírito de voluntariado, de sacrifício, generosi-
dade, abnegação dos Bombeiros.

Artigo 4.º
Condições de Acesso

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

2 — Podem ainda beneficiar do Cartão Social Municipal, os Bom-
beiros que comprovem estar em exercício de funções nas Associações 
Humanitárias de Bombeiros deste território nos doze meses anteriores 
ao requerimento para atribuição deste Cartão Social Municipal, fi-
cando os mesmos dispensados dos requisitos fixados no ponto anterior, 
bem como do consignado nos pontos n.º 3 do artigo 6.º, ponto n.º 1 
do artigo 7.º e alínea a) e d) do artigo 13.º

Artigo 5.º
Documentos necessários

[...]
i) Declaração emitida pela entidade competente a comprovar a 

categoria e o período de exercício da atividade de bombeiro no Con-
celho de Odemira.

[...]

Regulamento para Cartão Social Municipal

Preâmbulo
A Câmara Municipal de Odemira, atenta à crescente importância 

do investimento na área da ação Social e considerando as prioridades 
estabelecidas pelo Diagnóstico e Plano de Desenvolvimento Social, da 
Rede Social de Odemira, designadamente:

“1 — Combater a pobreza das crianças, dos idosos e das famílias, 
através de medidas que assegurem os seus direitos básicos de cida-
dania;

2 — Corrigir as desvantagens na educação e formação”, tem vindo 
a promover um conjunto de medidas e ações que tentam dar resposta 
às carências identificadas.

No sentido de contribuir para um melhoramento das condições de vida 
da população, promovendo a inserção social dos agregados familiares, 
que vivam situações de carência socioeconómica, bem como reconhe-
cendo o trabalho meritório desenvolvido por um grupo específico, os 
bombeiros, permitindo -lhes alguns benefícios prestados pelo Município, 
assim como de outros que venham a ser protocolados com entidades 
externas, é criado o Cartão Social Municipal.

Nestes termos a Câmara Municipal de Odemira delibera aprovar o 
presente projeto de Regulamento ao abrigo do disposto no artigo 241.º da 
Constituição da República na alínea a) do n.º 2 do artigo 53 e alínea b) do 
n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro com a redação 
da Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de janeiro e alíneas e), f), h) e l) do n.º 1 do 
artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro.

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento destina -se à definição de critérios de atribui-
ção do Cartão Social do Município de Odemira, bem como de todos os 
procedimentos relativos à concessão do mesmo.

Artigo 2.º
Âmbito

Este cartão destina -se a proporcionar benefícios aos agregados fami-
liares em situação de carência socioeconómica, bem como aos Bom-
beiros residentes no concelho de Odemira em exercício de funções nas 
Associações Humanitárias de Bombeiros deste território.

Artigo 3.º
Princípios Gerais

A Câmara Municipal de Odemira regulamenta e atribui o Cartão 
Social Municipal, tendo em consideração as necessidades socioeconó-
micas dos agregados familiares do concelho, nos termos previstos no 
presente regulamento, bem como o espírito de voluntariado, de sacrifício, 
generosidade, abnegação dos Bombeiros.


